
PARECER N.°  2170 , DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI n.° 190, DE  2006

De autoria do nobre Deputado Mario Reali, o projeto em epígrafe torna obrigatória em todas as obras, atos ou eventos públicos, a divulgação de dados dos contratos e demais instrumentos firmados pelo Estado, em local visível e de fácil acesso ao público. 

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3, do Regimento Interno consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 42a a 46a Sessões Ordinárias, de 06 a 12/04/2006, não recebendo emendas nem substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para analisar a matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo se manifestado favoravelmente à aprovação do projeto.

Na seqüência, foi a proposição encaminhada à Comissão de Administração Pública para analisar a matéria quanto ao mérito, nos termos do § 8° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, recebendo da referida Comissão, parecer favorável ao projeto.

Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 31, § 3º, do Regimento Interno.

 Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, observamos que o artigo 3° da propositura traz a indicação dos recursos necessários para atender aos encargos decorrentes de sua aplicação, atendendo ao que dispõe o caput do artigo 25 da Constituição Estadual.

Sendo assim, no que nos compete opinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º  190, de 2006. 

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/9/2007

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Samuel Moreira – Vitor Sapienza – Jorge Caruso – Jonas Donizette – Milton Leite Filho – Enio Tatto.

